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Resumo 
Os pais, responsáveis por transmitir e prover os primeiros 
contatos da criança com o mundo, têm significativo papel 
no desenvolvimento cognitivo, psicológico e social do in­
divíduo. Em contrapartida, muitos pais não são preparados 
para educar os filhos, passando a utilizar informações e con­
hecimentos advindos da maneira como eles mesmos foram 
educados, de modo que, muitas vezes, o comportamento 
da criança é imposto e controlado por meio de punições. 
Nesse sentido, objetiva-se analisar estudos empíricos 
sobre práticas parentais punitivas utilizadas na educação 
de crianças, a fim de compreender seus efeitos associados. 
Trata-se de uma revisão sistemática da literatura. Foram 
incluídos na pesquisa 16 artigos do período de 2020 a 2024. 
Os resultados sugerem uma diversidade de repercussões 
associadas ao uso da punição física como meio de educação, 
como sintomas externalizantes e internalizantes, déficits 
no desenvolvimento neurocognitivo e recorrência da 
violência. Discute-se sobre a necessidade de ampliar redes 
de proteção da criança, bem como sobre a importância da 
adesão de métodos que não utilizem a violência para educar. 
Sugere-se que novos estudos utilizem amostras brasileiras, 
possibilitando a comparação das repercussões da violência 
infantil entre diferentes grupos étnicos culturais. 
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Summary
Parents, responsible for transmitting and providing the 
child’s first contacts with the world, have a significant 
role in the individual’s cognitive, psychological and social 
development. On the other hand, many parents are not pre­
pared to educate their children, starting to use information 
and knowledge derived from the way they themselves were 
educated, so that the child’s behavior is often imposed and 
controlled through punishments. In this sense, the objective 
is to analyze empirical studies on punitive parental practices 
used in the education of children, in order to understand 
their associated effects. This is a systematic review of the 
literature. 16 articles from the period 2020 to 2024 were 
included in the research. The results suggest a diversity of 
repercussions associated with the use of physical punishment 
as a means of education, such as externalizing and interna­
lizing symptoms, deficits in neurocognitive development 
and recurrence of violence. There is a discussion about the 
need to expand child protection networks, as well as the 
importance of adopting methods that do not use violence 
to educate. It is suggested that new studies use Brazilian 
samples, making it possible to compare the repercussions of 
child violence between different ethnic and cultural groups.
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Introdução
O ambiente familiar é um espaço importante 

para o desenvolvimento infantil. Quando favorável, 
contribui para estimular vínculos iniciais positivos 
e laços parentais essenciais entre os membros da 
família (Marinho & Martins, 2021). Os pais, respon­
sáveis por transmitir e prover os primeiros contatos 
da criança com o mundo, têm significativo papel no 
desenvolvimento cognitivo, psicológico e social do 
indivíduo, já que se tornam a primeira referência 
diante das situações que aparecerão na vida do 
filho (Marinho & Martins, 2021). Nesse sentido, 
os pais se apresentam como figura principal na 
formação dos filhos, operando como mediadores 
na implementação de contingências oportunas às 
necessidades da criança no ambiente em que está 
inserida (Oliveira, 2014). 

Em contrapartida, muitos pais não são prepa­
rados para educar os filhos, passando a utilizar 
informações e conhecimentos advindos da maneira 
como eles mesmos foram educados, ou seja, prove­
nientes da forma como aprenderam com seus pró­
prios criadores. Os princípios e métodos utilizados 
são atravessados e moldados pela cultura em que a 
família está inserida, de modo que a aprendizagem 
em relação às práticas educacionais pode se firmar 
e evoluir a partir do erro (Santos et al., 2017). 

Dessa forma, Falcke e Wagner (2005) ressaltam 
a importância de entender a influência das gerações 
anteriores, compreendendo questões de transge­
racionalidade e a repercussão delas na vida atual 
do sujeito. É como se existisse uma reprodução do 
modelo de educação que foi repassado pelos pais 
durante a infância, ou mesmo uma perpetuação 
transgeracional baseada, muitas vezes, em métodos 
educativos que utilizam a violência como princípio 
da educação (Falcke & Wagner, 2005). As crianças 
que sofrem a punição, por sua vez, podem não 
entender o castigo como violência, visto que apren­
deram de forma precoce que apanhar dos pais faz 
parte de um padrão tolerável de educação (Marin 
et al., 2013). 

Isso traz como resultado, em grande parte das 
vezes, o método da violência como meio mais utili­
zado para a resolução de conflitos (Falcke & Wagner, 

2005). Desse modo, além de o comportamento uti­
lizado na educação dos filhos ser influenciado pela 
experiência própria, os pais são induzidos a educar 
movidos pela maneira como suas experiências in­
fantis são relembradas e elaboradas emocionalmente 
quando se tornam mães e pais (Marin et al., 2013). 

Nesse sentido, as práticas educativas podem ser 
classificadas de duas maneiras: de caráter indutivo, 
em que o comportamento esperado ou desejado é 
indicado para a criança, estimulando-a a refletir e 
analisar os contextos que se apresentam, facilitando 
a percepção das consequências; e as de caráter 
coercitivo, em que o comportamento do indivíduo 
é imposto e controlado por meio de punições, as 
quais podem ser físicas ou psicológicas, privações, 
ameaças e uso da força (Benites et al., 2021). 

Segundo um estudo qualitativo e bibliográfico, 
realizado no Brasil por Soares et al. (2022), adultos 
que foram disciplinados a partir de práticas violen­
tas de educação tendem a reproduzir esse padrão na 
educação dos seus filhos, caso não haja empenho 
significativo na busca de aprendizado de novos 
métodos educativos. A pesquisa mostra, ainda, que 
muitos pais e educadores consideram que a criança 
precisa ser punida para aprender o que é correto, 
equiparando disciplina com punição, o que é carac­
terizado como disciplina de contingência coercitiva 
(Soares et al., 2022). 

Em outro estudo brasileiro de revisão da lite­
ratura, realizado por Pires et al. (2019), estudos 
empíricos evidenciam o fato de que práticas pu­
nitivas de educação podem ter influência negativa 
no desenvolvimento infantil. Esse tipo de técnica 
educativa eleva a probabilidade de a criança mani­
festar problemas emocionais e comportamentais, 
os quais podem repercutir negativamente em fases 
futuras da vida do sujeito, como adolescência e vida 
adulta (Pires et al., 2019). 

Nessa perspectiva, a Lei 9.394/96 (Brasil, 1996) 
destaca, em seu artigo 2º, que a educação é dever do 
Estado e da família. No contexto da educação for­
mal, a literatura aponta a escola como responsável 
pelo desenvolvimento de habilidades e competên­
cias, bem como de estimular o pensamento crítico, 
lógico e criativo dos sujeitos a partir de diferentes 
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metodologias de ensino (Soares et al., 2022). Por sua 
vez, no contexto familiar há a necessidade de uma 
sistematização de estudos acerca dos métodos de 
educação que têm como base a violência, já que é 
nesse espaço que a criança constrói conhecimentos 
de convivência que propiciam o aprendizado de 
princípios éticos, de afetos e de comportamentos 
socialmente esperados (Oliveira, 2014). 

Desse modo, percebe-se a necessidade de um 
maior entendimento das consequências associadas 
ao uso da punição como forma de educação dos 
filhos. Nesse sentido, objetiva-se analisar estudos 
empíricos sobre práticas parentais punitivas utiliza­
das na educação de crianças, a fim de compreender 
seus efeitos associados. 

Método
O estudo tem como método de pesquisa uma 

revisão sistemática da literatura. Segundo Page et 
al. (2022), este método é utilizado para responder 
uma determinada pergunta de forma sistemática e 
explícita, a fim de fazer a identificação, a seleção e 
a avaliação crítica de estudos, bem como a coleta e 
análise de dados encontrados. 

Foram incluídos na pesquisa artigos do perío
do compreendido entre 2020 e 2024, em idioma 
português, inglês e espanhol disponíveis em texto 
completo de livre acesso, sendo estudos empíricos 
que abordam os efeitos de práticas parentais puni­
tivas no público infantil. Delimitou-se esse período 
a fim de incluir na pesquisa estudos recentes sobre 
o tema. Excluíram-se revisões da literatura, teses, 
resenhas, estudos de caso, capítulos de livro, enci­
clopédias e artigos sem texto completo disponível 
gratuitamente. Também foram excluídos artigos 
com o público adolescente e adultos, assim como 
estudos que não respondem à questão norteadora 
da pesquisa. 

As buscas foram realizadas nas bases de dados 
Elsevier, Pepsic, SciELO, BVS - Psi, LILACS e APA. 
Foram utilizados os descritores e operadores 
booleanos “effects” AND “punishment” AND “in­
fancy”. Os descritores foram selecionados a partir do 
vocabulário estruturado DeCS/MeSH – Descritores 
em Ciências da Saúde/Medical Subject Headings. 

A escolha desses termos justifica-se por estarem 
relacionados ao objetivo do estudo. A pergunta 
de pesquisa “Quais os efeitos associados ao uso de 
práticas parentais punitivas na educação de crianças 
segundo a literatura científica?” foi formulada em 
formato PICO, estratégia utilizada para auxiliar o 
autor a formular uma pergunta de pesquisa que 
especifique as características do estudo com 
informações explícitas, evitando buscas desne­
cessárias (Galvão et al., 2015). 

A pesquisa é embasada na recomendação 
PRISMA - Preferred Reporting Items for Systematic 
Reviews and Meta-Analyses (Page et al., 2022).  
A recomendação PRISMA é utilizada em relatos de 
supervisões sistemáticas e meta-análises, de forma 
a conferir maior confiabilidade à pesquisa. Também 
é útil na avaliação crítica de revisões sistemáticas 
já publicadas (Page et al., 2022). 

As buscas foram realizadas no dia 27 de junho 
de 2024 por dois juízes independentes, sendo acio­
nado um terceiro juiz em casos de discordância. Os 
pesquisadores discordaram quanto à inclusão de 
oito artigos, havendo a necessidade de acionar um 
terceiro juiz. Conforme análise posterior do terceiro 
juiz, os oito artigos foram excluídos da revisão.

Resultados e Discussão
Foram identificados 146 artigos, sendo um total 

de 16 estudos incluídos na revisão sistemática, 
como pode ser observado na Figura 1. Os estudos 
incluídos foram realizados nos Estados Unidos, 
Suíça, Espanha, Canadá, China, Bélgica e Coreia 
do Sul, sendo em sua maioria (n=10) realizados 
nos Estados Unidos. Os artigos foram publicados 
no período compreendido entre os anos de 2020 e 
2024 e foram escritos em língua inglesa. 

Após a seleção dos artigos e a partir da análise 
dos resumos, realizou-se uma identificação prévia 
dos resultados, buscando compreender a possibili­
dade de agrupá-los em categorias. Posteriormente, 
os resultados foram organizados na Tabela 1, de 
forma a serem elencadas quatro categorias: Sin­
tomas externalizantes; Sintomas internalizantes; 
Desenvolvimento neurocognitivo; e Recorrência 
da violência.



Práticas punitivas: Revisão sistemática

Rev. Psicopedagogia 2025;42(128):314-27

317

Figura 1
Fluxograma do processo de busca e identificação dos artigos incluídos na revisão

Tabela 1
Resultados e características dos artigos incluídos

Autor País/Ano/
Delineamento

Número de 
participantes Principais resultados

Cuartas, J.
 et al.

Estados 
Unidos/2020(b)

5.801 Crianças e adolescentes punidos fisicamente 
demonstraram maiores problemas de internalização 
(depressão infantil, ansiedade, transtorno obsessivo-

compulsivo, medos e fobias) e externalização 
(comportamentos mal-adaptativos ou negativos, 
sintomas do transtorno de oposição desafiante, 
problemas de conduta ou uso de substâncias). 

Também mostraram menor comportamento  
pró-social e menores habilidades de vocabulário.

Lee, M. C. 
et al.

China/2020 10.416 Participantes que sofreram abuso físico relataram 
mais sintomas depressivos, exibiram níveis mais  
altos de ideação suicida, maior probabilidade de 

fazerem uso de substâncias, e uma tendência  
elevada de serem abusados novamente. 

Cuartas, J. 
et al.

Estados 
Unidos/2020(a)

1.167 Crianças que receberam punição física na média 
de 17,78 meses de idade apresentaram resultados 

de desenvolvimento cognitivo mais lento em 
comparação com outras crianças.

Arana, C. C. 
et al.

Bélgica/2021 474 A implementação de parentalidade hiper-reativa 
(implementação de punição, bater, insultar, xingar, 

gritar) em crianças resultou em níveis mais  
altos de comportamentos internalizantes, 

comportamentos externalizantes e problemas  
de atenção ao longo do tempo. 

continua...
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...Continuação

Tabela 1
Resultados e características dos artigos incluídos

Autor País/Ano/
Delineamento

Número de 
participantes Principais resultados

Marçal, 
K. E.

Estados 
Unidos/2021

2.719 A agressão psicológica sofrida por filhos de mães 
com depressão materna durante a infância associou-se 

a índices mais altos de delinquência (condutas 
disruptivas, destrutivas e ilegais) na adolescência.

Lombera, A.
et al.

Estados 
Unidos/2021

348 A vivência de abuso físico na infância foi associada  
a problemas de internalização e de externalização  

na criança. O testemunho de violência no  
ambiente familiar e o abuso físico foram  
associados a sintomas de externalização  
e Transtorno de Estresse Pós-Traumático.

Choi, J. Y.; 
& Kang, J. H.

Coreia do Sul/ 
2021

695 Filhos de mães que sofreram mais abuso físico 
e emocional na infância eram mais propensos a 

sofrerem maus-tratos, assim como de apresentarem 
problemas de externalização e internalização

Merker, 
J. B. 
et al.

Estados 
Unidos/2021

21 Abuso físico, sexual e emocional associaram-se 
a percepções corporais distorcidas e Transtorno 

Dissociativo de Identidade, incluindo níveis elevados 
de preocupação com a imagem pessoal, fobia de 
peso, automonitoramento compulsivo, evitação 

corporal e despersonalização.

Anderson, 
K. L.; & 
Goodnight, 
J. A.

Estados 
Unidos/2022

11.506 O uso de castigo corporal foi significativamente 
associado ao desenvolvimento de comportamentos 

internalizantes e externalizantes.

Oeri, N.; & 
Roebers, C. 
M.

Suíça/2022 3.481 A exposição a adversidades durante a infância 
como ameaças e privações foram significativamente 
associadas a dificuldades de regulação emocional e 
problemas comportamentais no jardim de infância.  

A privação infantil foi associada a dificuldades  
pré-acadêmicas na matemática e em linguagens.

Godleski, 
S. et al. 

Estados 
Unidos/2022

106 A exposição à violência em idade escolar  
foi associada a reatividade autonômica 

desregulada e agressão física reativa (raiva, 
impulsividade, hostilidade, uso de força física) na 

adolescência. A exposição a experiências de violência 
também foi associada a maior excitação simpática e 

supressão parassimpática na idade escolar.

Kang, J.; & 
Rodríguez, 
C. M.

Estados 
Unidos/2023

12.800 O uso de palmadas em crianças de 5 anos foi 
significativamente associado a dificuldades no 

controle inibitório e menor flexibilidade cognitiva  
das crianças aos 6 anos. O uso de palmadas também 

foi associado a menor funcionamento executivo.

Zhang, Y.
 et al.

Estados 
Unidos/2023

4.402 A violência por parceiro íntimo materna  
e maus-tratos físicos e psicológicos na infância  

foram significativamente associados  
a menor capacidade de autorregulação 

comportamental aos 3, 5 e 9 anos de idade. 

continua...
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Sintomas externalizantes
Entre os efeitos encontrados, os estudos reve­

laram associação entre o uso de punição física em 
ambiente doméstico e comportamentos externali­
zantes, caracterizados por práticas como o uso de 
substâncias, agressividade, irritabilidade, impul­
sividade, comportamento disruptivo e destrutivo 
e psicopatologias associadas a comportamentos 
opositores (Carragher et al., 2015). Estudos mos­
traram que crianças que sofreram abuso físico ou 
sexual entre a infância e a adolescência, ou que 
conviveram com pais que faziam uso de algum tipo 
de substância, demonstraram maior uso de cigarro, 
álcool e maconha em relação a outros indivíduos 
(Lee et al., 2020; Yoon et al., 2024). Em contrapon­
to, práticas parentais positivas foram associadas a 
melhor saúde mental e níveis mais baixos de uso 
de substâncias (Cuartas et al., 2020a). 

Dentre os sintomas externalizantes, destacam-se 
também comportamentos mal adaptativos, dis­
ruptivos e autodestrutivos, como ideação suicida 
(Cuartas et al., 2020b; Lee et al., 2020). Sintomas 
associados ao Transtorno de Oposição Desafiante 
e Transtorno da Conduta, como agressividade, ir­
ritabilidade e atos delinquentes aparecem em níveis 

mais elevados em indivíduos vítimas de violência fí­
sica em comparação com pessoas que não sofreram 
punições (Anderson & Goodnight, 2022; Arana et 
al., 2021; Cuartas et al., 2020a; Lombera et al., 2021). 

A violência física também foi significativamente 
associada a comportamentos delinquentes em filhos 
de mulheres com depressão materna (Choi & Kang, 
2021; Marçal, 2021). No estudo realizado por Choi e 
Kang (2021), na Coreia do Sul, com 695 mães que so­
freram maus-tratos físicos e emocionais na infância, 
as mesmas apresentaram maior propensão à depres­
são materna. Também exibiram maior inclinação a 
utilizar métodos coercitivos de educação e respostas 
negativas às emoções dos filhos, fatores que foram 
associados significativamente a comportamentos 
externalizantes (Choi & Kang, 2021). 

O presente estudo examina os efeitos a curto 
e longo prazo associados à educação severa na 
infância. Os resultados mostraram que a utilização 
de práticas de violência no ambiente familiar tem 
influência significativa no processo de desenvol­
vimento infantil, já que a criança está inserida em 
um contexto educacional não compatível com o 
bem-estar físico, psicológico e emocional. 

...Continuação

Tabela 1
Resultados e características dos artigos incluídos

Autor País/Ano/
Delineamento

Número de 
participantes Principais resultados

Fontanil,
Y. et al.

Espanha/2023 378 Experiências adversas na infância (maus-tratos e 
desestrutura familiar) foi associada a presença  

de psicopatologia, medo de rejeição ou  
abandono, desregulação emocional,  

descontrole, desejo de proximidade e uso  
de estratégias de afastamento social. 

Scardera, S. 
et al.

Canadá/2023 2.120 Crianças que já sofreram algum tipo de maus-
tratos mostraram maior risco de exposição 

recorrente. Indivíduos vítimas de abuso físico, 
sexual e psicológico, negligência física e emocional, 

negligência de supervisão/educação e violência 
familiar dos zero aos 17 anos demonstraram ter 

sofrido novamente maus-tratos aos 23 anos. 

Yoon, S. 
et al.

Estados 
Unidos/2024

899 Crianças e adolescentes que sofreram violência física, 
abuso sexual ou alguma forma de negligência em 

alguma fase da vida demonstraram maior consumo 
de cigarro, álcool e maconha na adolescência. 

Fonte: dados da pesquisa
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No contexto brasileiro, a Lei nº 8.069, conhecida 
também como Lei da Palmada (Brasil, 1990), as
segura que a criança e o adolescente têm o direito 
de serem educados e cuidados sem o uso de castigo 
físico ou de tratamento cruel ou degradante como 
formas de correção, disciplina, educação ou qual­
quer outro pretexto. Segundo a lei, entende-se como 
castigo físico práticas que façam uso de força física 
e que resultem em sofrimento físico, lesão, trata­
mento cruel ou degradante que humilhe, ameace 
gravemente ou ridicularize o indivíduo. 

Nesse sentido, Sege e Siegel (2018) analisam 
consequências geradas a partir do uso de castigo 
corporal. Entre os efeitos, destacam-se compor­
tamentos agressivos e desafiadores, alterações 
negativas no relacionamento entre pais e filhos 
e risco aumentado de transtornos mentais e pro­
blemas cognitivos. A surra também foi associada 
a maiores chances de tentativas de suicídio, con
sumo de álcool e uso de substâncias na idade 
adulta. Segundo os autores, os efeitos associados 
à utilização de palmadas se equiparam aos danos 
causados por abusos físicos mais graves. 

Outros estudos também enfatizam os prejuízos 
associados à punição física, de modo que experiên­
cias adversas na infância como maus-tratos, violência 
física e parentalidade severa foram associados 
negativamente a comportamentos externalizantes 
e internalizantes, bem como à diminuição de com­
portamentos pró-sociais (Bevilacqua et al., 2021; 
Fu et al., 2019; Gautam et al., 2024). Não obstante, 
demais estudos se assemelham com os resultados 
da presente pesquisa, de modo que filhos de mães 
que sofreram depressão materna ou que vivencia­
ram algum trauma receberam punições físicas com 
mais frequência, assim como apresentaram níveis 
mais altos de comportamentos externalizantes aos 
5 anos (Callender et al., 2012; Kistin et al., 2014).

Os sintomas associados ao comportamento ex­
ternalizante da criança necessitam de intervenções 
a fim de garantir que o indivíduo possa crescer em 
ambiente estável e seguro. Dessa forma, as leis 
que asseguram os direitos do indivíduo enquanto 
ser humano dependente de outro necessitam ser 
cumpridas, de modo a prevenir e proteger a criança 

de contextos de violência. Sendo o ECA concebido 
como doutrina de proteção integral, tem a função 
de determinar a forma de atuação das entidades 
tanto governamentais quanto não-governamentais, 
a qual se dá a partir de um conjunto articulado de 
ações da União, do Distrito Federal, dos estados e 
dos municípios (Alberto et al., 2008). 

Dessa forma, as políticas públicas e de assistência 
social fazem frente às situações de risco, com ações 
desempenhadas por profissionais de diferentes 
áreas, como assistência social, educação, saúde e 
sistema de justiça (Alberto et al., 2008). As políticas 
sociais são essenciais no asseguramento da proteção 
integral à medida que têm o dever de incluir a criança, 
o adolescente e suas famílias no planejamento de 
estratégias especializadas que possibilitem não só o 
enfrentamento de situações de risco, mas também a 
prevenção de potenciais danos à integridade física 
e mental do indivíduo (Alberto et al., 2008). 

Sintomas internalizantes
Entre os estudos incluídos na pesquisa, os resul­

tados também apresentam associações significativas 
entre a punição física e comportamentos interna­
lizantes, que podem incluir sintomas emocionais 
e somáticos como anedonia, tristeza, sentimentos 
de abandono, afastamento social, e psicopatologias 
(Carragher et al., 2015). O estudo de Cuartas et al. 
(2020b), realizado nos Estados Unidos com uma 
amostra de 5.801 crianças, mostrou que o castigo 
físico foi associado também a comportamentos 
internalizantes, que incluíram sintomas de depres­
são, infelicidade, vontade de chorar e preferência 
por estar sozinho (Cuartas et al., 2020b). Em outro 
estudo, realizado na Bélgica, a implementação da 
punição em crianças com níveis mais elevados de 
ansiedade resultou em problemas internalizantes 
dois ou três anos depois (Arana et al., 2021).

Vítimas de maus-tratos físico e sexual ou que 
presenciaram violência doméstica em casa, além 
de apresentarem níveis mais elevados de com­
portamentos externalizantes e internalizantes, 
apresentaram sintomas associados ao Transtorno 
de Estresse Pós-Traumático (Lombera et al., 2021). 
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O TEPT também foi identificado em mulheres que 
sofreram maus-tratos e negligência na infância, 
assim como demais sintomas internalizantes as­
sociados à imagem corporal, como fobia de peso, 
automonitoramento compulsivo, evitação corporal, 
despersonalização e Transtorno Dissociativo de 
Identidade (Merker et al., 2021). 

Não obstante, a punição física foi preditiva para 
o aparecimento de sintomas depressivos (Lee et 
al., 2020), assim como para pior funcionamento 
psicológico das participantes quando adultas. Medo 
de rejeição ou abandono, desregulação emocional, 
descontrole e uso de estratégias de afastamento 
social também foram associados ao castigo físico 
(Fontanil et al., 2023; Anderson & Goodnight, 2022). 

Fica evidente, a partir de tais resultados, que 
sintomas internalizantes aparecem atrelados a sin­
tomas de externalização, de modo que indivíduos 
que receberam punição física podem exibir sinto­
mas referentes às duas classes de comportamentos 
de forma concomitante. Desse modo, outros estudos 
mostram que muitos sintomas aparecem associados 
a psicopatologias, como transtornos de ansiedade, 
depressão, Transtorno de Estresse Pós-Traumático 
e Transtorno Dissociativo de Identidade, os quais 
podem se desenvolver em diferentes fases da vida, 
reiterando o aparecimento de prejuízos tanto a 
curto, quanto a longo prazo (Aely & Kim, 2018; 
Gershoff, 2016; Liu et al., 2022; Zhang et al., 2024). 

Os resultados demonstram, ainda, que o apareci­
mento de sintomas está associado tanto à ocorrência 
de maus-tratos, como é o caso de violência física ou 
sexual, quanto a experiências em que o indivíduo 
presencia violência em casa, mesmo que não dirigi­
da a ele (Fontanil et al., 2023; Lombera et al., 2021; 
Zhang et al., 2023). Dessa forma, entende-se que, 
independentemente das motivações pelas quais os 
pais utilizam a agressão física no ambiente familiar, 
a criança acaba recebendo essa forma de educação 
coercitiva, o que acaba por moldar a forma como 
o indivíduo se constitui enquanto ser humano, fa­
zendo parte da realidade dele à medida que cresce 
e se desenvolve. 

Outros estudos vão de encontro com os resul­
tados da presente pesquisa, de modo que filhos 
que vivenciaram as mães sofrendo violência por 
parceiro íntimo apresentaram taxas elevadas de pro­
blemas internalizantes e estresse pós-traumático. 
Do mesmo modo, mães que sofreram violência na 
infância demonstraram maiores chances de utilizar 
o castigo físico como forma de educação (Cuartas et 
al., 2019; Miranda et al., 2011). Compreende-se que 
o ambiente hostil interfere de forma significativa 
no bem-estar psicológico e emocional do indivíduo, 
sendo preditivo para o surgimento de sintomas e 
transtornos mentais. 

Identifica-se, dessa forma, que práticas parentais 
de educação que têm como base o castigo físico 
recebem influência transgeracional, caracterizada 
por padrões relacionais que se repetem ao longo da 
história familiar (Falcke & Wagner, 2005). Compre­
ende-se, desse modo, que esses processos que são 
transmitidos de uma geração a outra são intrínsecos 
às vivências precoces do indivíduo que mais tarde 
se torna mãe ou pai, ressaltando a nocividade da 
punição física. A psicologia, por sua vez, fazendo 
parte das ciências da saúde, tem a possibilidade 
de entender questões transgeracionais, identificar 
contextos de violência, orientar e trabalhar na 
prevenção da reincidência (Bagagi & Paiva, 2012).

Desenvolvimento neurocognitivo
A violência tem consequências que vão além 

de sintomas emocionais e comportamentais, de 
modo que os resultados demonstram a forma como 
as práticas violentas interferem incisivamente no 
desenvolvimento de funções neurocognitivas, ge­
rando consequências que podem perpetuar ao longo 
da vida do indivíduo. Em um estudo longitudinal, 
realizado na Suíça, que acompanhou 3.481 crianças 
dos 6 meses aos 6 anos de idade, aquelas que viven­
ciaram adversidades como ameaças e privações, 
exibiram habilidades cognitivas e socioemocionais 
pré-acadêmicas reduzidas em matemática e lingua­
gens (Oeri & Roebers, 2022). Habilidades pró-sociais  
e de vocabulário reduzidas também foram iden
tificadas em crianças que vivenciaram punição 
física (Cuartas et al., 2020b).
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Crianças expostas a violência em idade escolar 
mostraram reatividade autonômica desregulada 
e comportamentos agressivos na adolescência. 
A exposição à violência também foi associada à 
supressão do funcionamento do sistema nervoso 
parassimpático (responsável pela diminuição da 
frequência cardíaca e relaxamento) ainda na idade 
escolar (Godleski et al., 2022). Violência física e 
psicológica foram também associados de forma 
significativa a prejuízos na capacidade de autor­
regulação do comportamento aos 3, 5 e 9 anos de 
idade (Zhang et al., 2023). 

Em um estudo randomizado, realizado nos 
Estados Unidos, com uma amostra de 12.800 crian­
ças acompanhadas do Jardim de Infância ao Ensino 
Fundamental, crianças que receberam palmadas 
aos 5 anos apresentaram menor flexibilidade cog­
nitiva e dificuldades no controle inibitório (Kang & 
Rodríguez, 2023). Níveis altos de irritabilidade em 
crianças de 10 e 11 anos, educadas com punições, 
insultos, gritos e xingamentos foram associados a 
problemas atencionais ao longo do tempo (Arana 
et al., 2021).

Os resultados dos estudos analisados nesta cate­
goria apresentam associações significativas entre a 
punição física e o desenvolvimento neurocognitivo 
dos indivíduos desde os primeiros anos de vida. 
Segundo Weiss & Wagner (1998), a infância é um 
período em que o cérebro possui plasticidade ce­
rebral e está exposto a influências ambientais, de 
forma que situações de violência podem interferir 
no desenvolvimento de funções cerebrais do indi­
víduo. Desse modo, a exposição a punições pode 
impactar o cérebro em desenvolvimento, acome­
tendo os processos neurocognitivos, de modo a 
tornar seu desenvolvimento atrasado (Perkins & 
Graham-Bermann, 2012).

Dessa forma, compreende-se que a punição física 
se associa a prejuízos no funcionamento neuro­
cognitivo da criança. Consistente com os estudos 
incluídos na pesquisa, condutas parentais punitivas 
foram significativamente associadas a déficits nas 
funções executivas, como flexibilidade cognitiva, 
atenção, memória de trabalho e controle inibitório 
em indivíduos submetidos a punição severa em 

demais estudos (Oeri et al., 2024; Perkins & Graham-
Bermann, 2012; Roskam et al., 2014).

Os prejuízos relacionados às funções neuro­
cognitivas têm também impacto expressivo no 
desenvolvimento de habilidades e competências 
escolares. Estudos anteriores mostraram que a 
punição física foi associada a redução do engaja­
mento escolar, déficits matemáticos e prejuízos na 
linguagem, incluindo dificuldades relacionadas ao 
vocabulário e de processamento executivo, sendo 
atrelados a diferentes tipos de punição física (Font 
& Cage, 2018; Perkins & Graham-Bermann, 2012), 
reforçando os resultados referentes ao desenvolvi­
mento de funções acadêmicas. 

A exposição à violência apresenta também 
sintomas associados ao funcionamento do Sistema 
Nervoso Autônomo, responsável pelo controle da 
frequência cardíaca e respiratória, pressão arterial 
e temperatura do corpo. O estudo de Miller et al. 
(2013), ao investigar a relação entre reatividade au­
tonômica e agressão reativa, mostrou que a punição 
física estava associada à desregulação do ritmo car­
díaco em crianças em idade escolar, compactuando 
com os resultados da pesquisa de Godleski et al. 
(2022). Entende-se, desse modo, que experiências de 
violência se associam tanto a alterações emocionais 
e comportamentais como a sinais e sintomas físicos. 

Nesse viés, a parentalidade coercitiva se associa 
a prejuízos na estabilidade da frequência cardíaca, 
a qual está associada a maior dificuldade de autor­
regulação comportamental e de controle sobre os 
níveis de ansiedade. Estudos realizados em países 
como a África e Coreia do Sul exibiram resultados 
estatisticamente significativos entre exposição 
ao castigo físico e autorregulação comportamen­
tal (Cook et al., 2022; Ma et al., 2022; Perkins & 
Graham-Bermann, 2012). Esses achados evidenciam 
as consequências prejudiciais da utilização da vio­
lência física em crianças, as quais se refletem em 
diferentes áreas da vida do indivíduo, incluindo o 
ambiente escolar. 

Nesse sentido, a escola se apresenta como figura 
essencial no processo de identificação não só de difi­
culdades neurocognitivas das crianças, mas também 
de sinais e sintomas que possam indicar casos de 
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violência contra o indivíduo. Sendo o psicólogo um 
profissional com capacidade tanto para prevenir, 
quanto para identificar e intervir em diferentes 
demandas relacionadas aos alunos, tem a incum­
bência de investigar possíveis questões ligadas à 
violência, de forma a zelar pelo desenvolvimento 
e pela aprendizagem das crianças em processo de 
escolarização (Bagagi & Paiva, 2012). 

Recorrência da violência
Os efeitos da utilização da violência na criação 

e educação infantil não estão limitados à fase da 
infância, mas apresentam consequências também 
em fases posteriores da vida, como adolescência 
e adultez. Indivíduos de 0 a 17 anos vítimas de 
violência física, sexual e psicológica, negligência 
física e emocional, negligência de supervisão/edu­
cação e violência familiar demonstraram ter sofrido 
novamente maus-tratos aos 23 anos, mostrando 
maior propensão a serem violentados novamente 
em comparação com indivíduos que não sofreram 
nenhum tipo de violência (Scardera et al., 2023). 

Maus-tratos físicos, psicológicos, negligência e 
exposição à violência por parceiro íntimo também 
foram associados a menor autorregulação compor­
tamental e recorrência dos eventos aos 5 anos de 
idade (Zhang et al., 2023). Em um estudo realizado 
por Lee et al. (2020), na China, indivíduos que so­
freram abuso físico exibiram tendência elevada de 
serem abusados novamente. 

Compreende-se, a partir de tais estudos que 
compõem a presente revisão, que indivíduos vítimas 
de algum tipo de violência apresentam maior incli­
nação a serem alvo de novas práticas de violência 
em etapas da vida subsequentes. Nesse sentido, o 
estudo brasileiro de Silva et al. (2024), realizado no 
estado do Mato Grosso, utilizando dados do Siste­
ma de Informação de Agravos de Notificação, de 
2013 a 2019, mostrou que de 4.553 casos incluídos 
na pesquisa, 44,7% sofreram violência recorrente, 
corroborando com os estudos incluídos na revisão.

Outros estudos também comprovam a propen­
são de recorrência da violência física em indivíduos 
que já foram agredidos ou negligenciados em am­
biente doméstico. O estudo de Waid et al. (2021), 

realizado nos Estados Unidos, mostrou que 694 
crianças, com em média 6 anos de idade e que foram 
comprovadamente vítimas de maus-tratos infan­
tis, vivenciaram novamente situação de violência 
dentro de 12 meses. Em outro estudo, realizado na 
Coreia do Sul, por Kim et al. (2022), utilizando 5.349 
registros de casos do Sistema Nacional de Dados 
sobre Maus-tratos Infantis, a taxa de recorrência foi 
de 5,9% dentro de dois anos, compactuando com os 
resultados desta pesquisa.

Esses achados dão espaço para indagações re­
ferentes aos motivos associados aos altos índices 
de recorrência da violência infantil em sujeitos 
que já passaram por experiências adversas como 
essas. Bandura et al. (2008) compreendem, a partir 
do conceito de aprendizagem vicária, que a apren­
dizagem do comportamento ocorre por meio da 
observação, seguida de um processo cognitivo que 
utiliza de representações simbólicas que são únicas 
a cada indivíduo e que são moldadas por suas expe­
riências. Desse modo, entende-se que as vivências 
da criança em ambiente familiar são introduzidas 
a partir da aprendizagem das situações observadas 
e constituem sua forma de pensar e agir.

Tal fenômeno também pode ser entendido a 
partir de Young et al. (2008), quando introduz o 
conceito de esquemas a partir da Terapia do Es­
quema. A teoria compreende que os esquemas se 
desenvolvem como resultados de necessidades não 
atendidas na infância, aliadas ao temperamento 
do indivíduo. Desta forma, constituem-se padrões 
cognitivos e emocionais iniciados desde cedo e que 
são repetidos ao longo da vida. 

Sugere-se, dessa forma, que a recorrência da 
violência em crianças pode estar associada à ideia 
de repetição do comportamento, o qual é aprendido, 
segundo Bandura, por observação de um modelo. 
A violência recorrente, no entanto, ainda é pouco 
estudada em nível nacional e internacional, não 
havendo um consenso em relação a sua frequência 
entre diferentes países (Silva et al., 2024).

Sendo assim, entende-se a necessidade de in­
tervir não apenas nos contextos de violência, a fim 
de proteger a criança e assegurar os seus direitos, 
mas também de pensar na educação parental como 
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agente propulsora do desenvolvimento infantil. 
Nesse sentido, segundo Santos et al. (2017), a orien­
tação de pais é uma opção para famílias que buscam 
por formas de educar seus filhos que não incluam a 
violência. Técnicas como o uso funcional da lingua­
gem, o estabelecimento de regras e a administração 
de recompensas e punições não violentas, utilizadas 
de forma adequada, podem servir de base para a 
educação, de modo a anular métodos coercitivos.

No mesmo viés, a psicoterapia infantil tem a 
possibilidade de trabalhar cognições e comportamen­
tos, tornando-os mais adaptativos e auxiliando a 
família de forma a contribuir com o desenvolvimento 
do indivíduo (Santos et al., 2017). Nesse sentido, as 
políticas sociais, juntamente com a família, têm a 
responsabilidade de romper com o ciclo da violên­
cia, buscando educar a partir de uma perspectiva de 
métodos de educação não violentos, atravessados 
por práticas educativas humanizadoras. 

Considerações
A presente revisão sistemática apresenta resul­

tados desfavoráveis quanto à utilização de práticas 
que utilizam a violência física para educar. Os 
resultados mostram que, independentemente das 
motivações por trás do comportamento dos pais de 
utilizar a agressão no ambiente familiar, a violência 
acaba por fazer parte da realidade em que a criança 
está inserida, moldando involuntariamente a forma 
como o indivíduo aprende sobre regras, direitos, 
deveres, valores e princípios, assim como a maneira 
como cresce e se desenvolve enquanto ser humano 
em processo de evolução. Assim, tanto métodos de 
educação coercitiva, como o uso de palmadas, quan­
to a utilização de formas de violência configuradas 
como mais graves produzem impactos disfuncionais 
no desenvolvimento infantil.

O estudo apresenta limitações acerca de nú­
meros em nível nacional ou internacional sobre a 
prevalência da utilização de métodos coercitivos de 
educação na população, o que dificulta uma análise 
comparativa e profunda entre grupos. Além disso, 
a partir dos descritores utilizados, a pesquisa não 
apresentou resultados brasileiros nas bases de dados 
usadas para a pesquisa. A pesquisa também não 
analisou o risco de viés de cada estudo. 

Sugere-se que estudos empíricos e longitudinais 
futuros explorem não apenas as sequelas deixa­
das pela violência física, mas também os efeitos 
associados a modos de educar mais funcionais. 
Não obstante, se sugere que estudos posteriores 
utilizem amostras brasileiras, a fim de que seja 
viável a comparação entre grupos com diferenças 
étnicas e culturais, de modo a avaliar semelhanças 
e diferenças em relação aos métodos de educação 
e suas repercussões. 

Referências
Aely, P., & Kim, Y. (2018). The longitudinal influence of child 

maltreatment on child obesity in South Korea: The 
mediating effects of low self-esteem and depressive 
symptoms. Children and Youth Services Review, 87, 
34-40. https://doi.org/10.1016/j.childyouth.2018.02.012

Alberto, M. F. P., Almeida, D. R., Dória, L. C., Guedes, P. 
C., Sousa, T. R., & França, W. L. P. (2008). O papel 
do psicólogo e das entidades junto a crianças e 
adolescentes em situação de risco. Psicologia: Ciência 
e Profissão, 28(3), 558-573. https://doi.org/10.1590/
S1414-98932008000300010 

Anderson, K. L., & Goodnight, J. A. (2022). Maternal use of 
corporal punishment and behavior problems in early 
childhood: A sibling comparison analysis. Child Abuse 
& Neglect, 129, 105679. https://doi-org.10.1016/j.
chiabu.2022.105679 

Arana, C. C., de Pauw, S. S. W., van IJzendoorn, M. H., de 
Maat, D. A., Kok, R., & Prinzie, P. (2021). No differential 
susceptibility or diathesis stress to parenting in early 
adolescence: Personality facets predicting behaviour 
problems. Personality and Individual Differences, 170, 
110-406. https://doi.org/10.1016/j.paid.2020.110406 

Bagagi, P., & Paiva, C. N. (2012). A atuação dos profissionais 
de saúde nos casos de violência contra crianças 
e adolescentes. Revista Científica Eletrônica de 
Pedagogia, 20. http://faef.revista.inf.br/imagens_
arquivos/arquivos_destaque/vZMHMZm1HV2Ft
9t_2013-7-10-16-44-36.pdf 

Bandura, A., Azzi, R. G., & Polydoro, S. (2008). Teoria social 
cognitiva: Conceitos básicos. Artmed.

Benites, M. R., Cauduro, G. N., Vaz, L. V., Borges, É. P. K., Selau, 
T., & Yates, D. B. (2021). Orientação a práticas parentais: 
descrição de um programa de intervenção individual 
breve. Psicologia: Ciência e Profissão, 41(spe3), 
e192813. https://doi.org/10.1590/1982-3703003192813 

Bevilacqua, L., Kelly, Y., Heilmann, A., Priest, N., & Lacey, R. E. 
(2021). Adverse childhood experiences and trajectories 
of internalizing, externalizing, and prosocial behaviors 
from childhood to adolescence. Abuse & Neglect, 112, 
104890. https://doi.org/10.1016/j.chiabu.2020.104890

Brasil. Lei Nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. (1996). 
Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm

https://www-sciencedirect-com.ez116.periodicos.capes.gov.br/journal/children-and-youth-services-review
https://doi-org.ez116.periodicos.capes.gov.br/10.1016/j.childyouth.2018.02.012
https://doi.org/10.1590/S1414-98932008000300010
https://doi.org/10.1590/S1414-98932008000300010
https://www-sciencedirect-com.ez116.periodicos.capes.gov.br/journal/child-abuse-and-neglect
https://www-sciencedirect-com.ez116.periodicos.capes.gov.br/journal/child-abuse-and-neglect
https://doi-org.10.1016/j.chiabu.2022.105679%20
https://doi-org.10.1016/j.chiabu.2022.105679%20
https://www-sciencedirect-com.ez116.periodicos.capes.gov.br/journal/personality-and-individual-differences
https://doi.org/10.1016/j.paid.2020.110406
http://faef.revista.inf.br/imagens_arquivos/arquivos_destaque/vZMHMZm1HV2Ft9t_2013-7-10-16-44-36.pdf
http://faef.revista.inf.br/imagens_arquivos/arquivos_destaque/vZMHMZm1HV2Ft9t_2013-7-10-16-44-36.pdf
http://faef.revista.inf.br/imagens_arquivos/arquivos_destaque/vZMHMZm1HV2Ft9t_2013-7-10-16-44-36.pdf
https://doi.org/10.1590/1982-3703003192813
https://doi-org.ez116.periodicos.capes.gov.br/10.1016/j.chiabu.2020.104890
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm


Práticas punitivas: Revisão sistemática

Rev. Psicopedagogia 2025;42(128):314-27

325

Brasil. Lei Nº 8.069, de 13 de julho de 1990. (1990). Dispõe 
sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá 
outras providências. https://www.planalto.gov.br/
ccivil_03/leis/l8069.htm 

Callender, K. A., Olson, S. L., Choe, D. E., & Sameroff, A. J. 
(2012). The effects of parental depressive symptoms, 
appraisals, and physical punishment on later child 
externalizing behavior. Journal of Abnormal Child 
Psychology, 40(3), 471-483.

Carragher, N., Krueger, R. F., Eaton, N. R., & Slade, T. (2015). 
Disorders without borders: current and future 
directions in the meta-structure of mental disorders. 
Social Psychiatry and Psychiatric Epidemiology, 50(3), 
339-350. https://doi.org/10.1007/s00127-014-1004-z

Choi, J. Y., & Kang, J. H. (2021). Heterogeneous patterns of 
maternal emotion socialization and their association 
with maternal depression and maltreatment history: A 
person-centered approach. Child Abuse & Neglect, 122, 
105348. https://doi-org./10.1016/j.chiabu.2021.105348

Cook, C. J., Howard, S. J., Cuartas, J., Makaula, H., Merkley, 
R., Mshudulu, M., Tshetu, N., Scerif, G., & Draper, C. E. 
(2022). Child exposure to violence and self-regulation 
in South African preschool-age children from low-
income settings. Child Abuse & Neglect, 134, 105944. 
https://doi.org/10.1016/j.chiabu.2022.105944

Cuartas, J., Grogan-Kaylor, A., Macedo, J., & Castillo, B. 
(2019). Civil conflict, domestic violence, and poverty 
as predictors of corporal punishment in Colombia. 
Abuse & Neglect, 90, 108-119. https://doi.org/10.1016/j.
chiabu.2019.02.003 

Cuartas, J., McCoy, D. C., Grogan-Kaylor, A., & Gershoff, E. 
(2020a). Physical punishment as a predictor of early 
cognitive development: Evidence from econometric 
approaches. Developmental Psychology, 56(11), 2013-
2026. https://doi.org/10.1037/dev0001114

Cuartas, J., Ward, K. P., Macedo, J., & Grogan-Kaylor, A. 
(2020b). Physical punishment and Colombian children 
and adolescents’ cognitive and behavioral outcomes. 
Journal of Applied Developmental Psychology, 68, 
101140. https://doi.org/10.1016/j.appdev.2020.101140

Falcke, D., & Wagner, A. (2005). A dinâmica familiar e o 
fenômeno da transgeracionalidade: definição de 
conceitos. In A. Wagner (Org.), Como se perpetua a 
família?: A transmissão dos modelos familiares (Cap. 1, 
pp. 25-46). Edipucrs.

Font, S. A., & Cage, J. (2018). Dimensions of physical 
punishment and their associations with children’s 
cognitive performance and school adjustment. Child 
Abuse & Neglect, 75, 29-40. https://doi.org/10.1016/j.
chiabu.2017.06.008

Fontanil, Y., Méndez, M. D., Postigo, A., Martín-Higarza, 
Y., & Ezama, E. (2023). How are adverse childhood 
experiences and women’s mental health associated? 
A latent class analysis. Acta Psychologica, 241, 104088. 
https://doi.org/10.1016/j.actpsy.2023.104088 

Fu, C., Niu, H., & Wang, M. (2019). Parental corporal 
punishment and children’s problem behaviors: The 
moderating effects of parental inductive reasoning 
in China. Children and Youth Services Review, 99, 1-9. 
https://doi.org/10.1016/j.childyouth.2019.01.028

Galvão, T. F., Pansani, T. D. S. A., & Harrad, D. (2015). Principais 
itens para relatar Revisões sistemáticas e Meta-
análises: A recomendação PRISMA. Epidemiologia 
e serviços de saúde, 24(2), 335-342. https://doi.
org/10.5123/S1679-49742015000200017  

Gautam, N., Rahman, M. M., & Khanam, R. (2024). Adverse 
childhood experiences and externalizing, internalizing, 
and prosocial behaviors in children and adolescents: A 
longitudinal study. Journal of Affective Disorders, 363, 
124-133. https://doi.org/10.1016/j.jad.2024.07.064

Gershoff E. T. (2016). Should Parents’ Physical Punishment of 
Children Be Considered a Source of Toxic Stress That 
Affects Brain Development? Family Relations, 65(1), 
151-162. https://doi.org/10.1111/fare.12177 

Godleski, S., Schuetze, P., Eiden, R. D., Nickerson, A. B., & 
Ostrov, J. M. (2022). Developmental pathways from 
prenatal substance exposure to reactive aggression. 
Journal of Applied Developmental Psychology, 83, 
101474. https://doi.org/10.1016/j.appdev.2022.101474

Kang, J., & Rodriguez, C. M. (2023). Spanking and executive 
functioning in US children: A longitudinal analysis on a 
matched sample. Child Abuse & Neglect, 146, 106474. 
https://doi.org/10.1016/j.chiabu.2023.106474 

Kim, K., Choi, J., Jang, H., Lee, H. J., & Jang, H. (2022). 
Predictive model for intra-familial child maltreatment 
re-reports and recurrence in South Korea: Analysis of 
national child protection services case records. Child 
Abuse & Neglect, 125, 105487. https://doi.org/10.1016/j.
chiabu.2022.105487

Kistin, C. J., Radesky, J., Diaz-Linhart, Y., Tompson, M. C., 
O’Connor, E., & Silverstein, M. (2014). A qualitative 
study of parenting stress, coping, and discipline 
approaches among low-income traumatized mothers. 
Journal of Developmental & Behavioral Pediatrics, 
35(3), 189-196.

Lee, M. C., Huang, N., & Chen, C. Y. (2020). Effects of childhood 
adversity trajectories on mental health outcomes in late 
adolescence: The buffering role of parenting practices 
in Taiwan. Child Abuse & Neglect, 109, 104705. https://
doi.org/10.1016/j.chiabu.2020.104705 

Liu, L., Wang, Y., Zhao, J., & Wang, M. (2022). Parental 
reports of stress and anxiety in their migrant children 
in China: The mediating role of parental psychological 
aggression and corporal punishment. Child Abuse 
& Neglect, 131, 105695. https://doi.org/10.1016/j.
chiabu.2022.105695

Lombera III, A., Lee, A. H., Sharma-Patel, K., & Brown, E. 
J. (2021). Threat-specific maltreatment exposure: 
Comparison of measurement models and associations 
with internalizing, externalizing, and PTSD symptoms. 
Child Abuse & Neglect, 115, 105010. https://doi.
org/10.1016/j.chiabu.2021.105010 

Ma, J., Han, Y., & Kang, H. R. (2022). Physical punishment, 
physical abuse, and child behavior problems in South 
Korea. Child Abuse & Neglect, 123, 105385. https://doi.
org/10.1016/j.chiabu.2021.105385

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm
https://www-sciencedirect-com.ez116.periodicos.capes.gov.br/journal/child-abuse-and-neglect
https://doi-org./10.1016/j.chiabu.2021.105348
https://www-sciencedirect-com.ez116.periodicos.capes.gov.br/journal/child-abuse-and-neglect
https://doi-org.ez116.periodicos.capes.gov.br/10.1016/j.chiabu.2022.105944
file:///G:/Meu%20Drive/Revista%20Psicopedagogia/128/Originais/%20https://doi.org/10.1016/j.chiabu.2019.02.003
file:///G:/Meu%20Drive/Revista%20Psicopedagogia/128/Originais/%20https://doi.org/10.1016/j.chiabu.2019.02.003
https://doi.org/10.1037/dev0001114
https://www-sciencedirect-com.ez116.periodicos.capes.gov.br/journal/journal-of-applied-developmental-psychology
https://doi-org.ez116.periodicos.capes.gov.br/10.1016/j.appdev.2020.101140
https://www-sciencedirect-com.ez116.periodicos.capes.gov.br/journal/child-abuse-and-neglect
https://www-sciencedirect-com.ez116.periodicos.capes.gov.br/journal/child-abuse-and-neglect
https://doi-org.ez116.periodicos.capes.gov.br/10.1016/j.chiabu.2017.06.008
https://doi-org.ez116.periodicos.capes.gov.br/10.1016/j.chiabu.2017.06.008
https://www-sciencedirect-com.ez116.periodicos.capes.gov.br/journal/acta-psychologica
https://doi-org.ez116.periodicos.capes.gov.br/10.1016/j.actpsy.2023.104088
https://www-sciencedirect-com.ez116.periodicos.capes.gov.br/journal/children-and-youth-services-review
https://doi-org.ez116.periodicos.capes.gov.br/10.1016/j.childyouth.2019.01.028
https://doi.org/10.5123/S1679-49742015000200017
https://doi.org/10.5123/S1679-49742015000200017
https://www-sciencedirect-com.ez116.periodicos.capes.gov.br/journal/journal-of-affective-disorders
https://doiorg.ez116.periodicos.capes.gov.br/10.1016/j.jad.2024.07.064
https://doi.org/10.1111/fare.12177
https://www-sciencedirect-com.ez116.periodicos.capes.gov.br/journal/journal-of-applied-developmental-psychology
https://doi-org.ez116.periodicos.capes.gov.br/10.1016/j.appdev.2022.101474
https://www-sciencedirect-com.ez116.periodicos.capes.gov.br/journal/child-abuse-and-neglect
https://doi-org.ez116.periodicos.capes.gov.br/10.1016/j.chiabu.2023.106474
https://www-sciencedirect-com.ez116.periodicos.capes.gov.br/journal/child-abuse-and-neglect
https://www-sciencedirect-com.ez116.periodicos.capes.gov.br/journal/child-abuse-and-neglect
https://doi-org.ez116.periodicos.capes.gov.br/10.1016/j.chiabu.2022.105487
https://doi-org.ez116.periodicos.capes.gov.br/10.1016/j.chiabu.2022.105487
https://www-sciencedirect-com.ez116.periodicos.capes.gov.br/journal/child-abuse-and-neglect
https://www-sciencedirect-com.ez116.periodicos.capes.gov.br/journal/child-abuse-and-neglect
https://www-sciencedirect-com.ez116.periodicos.capes.gov.br/journal/child-abuse-and-neglect
https://doi-org.ez116.periodicos.capes.gov.br/10.1016/j.chiabu.2022.105695
https://doi-org.ez116.periodicos.capes.gov.br/10.1016/j.chiabu.2022.105695
https://www-sciencedirect-com.ez116.periodicos.capes.gov.br/journal/child-abuse-and-neglect
https://doi-org.ez116.periodicos.capes.gov.br/10.1016/j.chiabu.2021.105010
https://doi-org.ez116.periodicos.capes.gov.br/10.1016/j.chiabu.2021.105010
https://www-sciencedirect-com.ez116.periodicos.capes.gov.br/journal/child-abuse-and-neglect
https://doi-org.ez116.periodicos.capes.gov.br/10.1016/j.chiabu.2021.105385
https://doi-org.ez116.periodicos.capes.gov.br/10.1016/j.chiabu.2021.105385


Cotica J et al. 

Rev. Psicopedagogia 2025;42(128):314-27

326

Marçal, K. E. (2021). Pathways to Adolescent Emotional 
and Behavioral Problems: An Examination of 
Maternal Depression and Harsh Parenting. Child 
Abuse & Neglect, 113, 104917. https://doi.org/10.1016/j.
chiabu.2020.104917

Marin, A. H., Martins, G. D. F., Freitas, A. P. C. O., Silva, I. M., 
Lopes, R. C. S., & Piccinini, C. A. (2013). Transmissão 
intergeracional de práticas educativas parentais: 
evidências empíricas. Psicologia: Teoria e Pesquisa, 
29(2), 123-132. https://doi.org/10.1590/S0102-
37722013000200001 

Marinho, M. T., & Martins, I. C. (2021). Práticas educativas com 
enfoque parental para a promoção do desenvolvimento 
infantil na primeira infância: uma revisão. Revista Ibero-
Americana de Humanidades, Ciências e Educação, 
7(5), 83-97. https://doi.org/10.51891/rease.v7i5.1178

Merker, J. B., Hill, S. B., Wolff, J. D., Winternitz, S. R. Ressler, 
K. J., Kaufman, M. L., & Lebois, L. A. M. (2021). 
Posttraumatic cognitions predict distorted body 
perceptions in women with dissociative identity 
disorder. Journal of Psychiatric Research, 134, 166-172. 
https://doi.org/10.1016/j.jpsychires.2020.12.053

Miller, J. G., Chocol, C., Nuselovici, J. N., Utendale, W. T., Simard, 
M., & Hastings, P. D. (2013). Children’s dynamic RSA 
change during anger and its relations with parenting, 
temperament, and control of aggression. Biological 
Psychology, 92(2), 417-425. https://doi.org/10.1016/j.
biopsycho.2012.12.005

Miranda, J. K., de La Osa, N., Granero, R., & Ezpeleta, L. (2011). 
Maternal experiences of childhood abuse and intimate 
partner violence: Psychopathology and functional 
impairment in clinical children and adolescents. 
Child Abuse & Neglect, 35(9), 700-711. https://doi.
org/10.1016/j.chiabu.2011.05.008 

Oeri, N., & Roebers, C. (2022). Adversity in early childhood: 
Long-term effects on early academic skills. Child 
Abuse & Neglect, 125, 105507. https://doi.org/10.1016/j.
chiabu.2022.105507 

Oeri, N., Kunz, N. T., & Pluess, N. (2024). Variability in the 
relationship between parenting and executive 
functions: The role of environmental sensitivity. 
Cognitive Development, 70, 101418. https://doi.
org/10.1016/j.cogdev.2024.101418 

Oliveira, Z. D. M. R. (2014). Educação Infantil: fundamentos e 
métodos. Cortez Editora.

Page, M. J., McKenzie, J. E., Bossuyt, P. M., Boutron, I., 
Hoffmann, T. C., Mulrow, C. D., Shamseer, L., Tetzlaff, 
J. M., Akl, E. A., Brennan, S. E., Chou, R., Glanville, 
J., Grimshaw, J. M., Hróbjartsson, A., Lalu, M. M., 
Li, T., Loder, E. W., Mayo-Wilson, E., McDonald, S., 
McGuinness, L. A., &… Moher, D. (2022). A declaração 
PRISMA 2020: diretriz atualizada para relatar revisões 
sistemáticas The PRISMA 2020 statement: an updated 
guideline for reporting systematic reviewsDeclaración 
PRISMA 2020: una guía actualizada para la publicación 
de revisiones sistemáticas. Revista Panamericana 
de Salud Publica, 46, e112. https://doi.org/10.26633/
RPSP.2022.112 

Perkins, S., & Graham-Bermann, S. (2012). Violence exposure 
and the development of school-related functioning: 
Mental health, neurocognition, and learning. Aggression 
and Violent Behavior, 17(1), 89-98. https://doi.org/ 
10.1016/j.avb.2011.10.001 

Pires, M. F. D. N., Roazzi, A., do Nascimento, A. M., de Souza, 
B. C., & Mascarenhas, S. A. N. (2019). A influência das 
práticas parentais no desenvolvimento da criança: 
Uma revisão de literatura. AMAzônica, 22(2), 282-309. 
https://periodicos.ufam.edu.br/index.php/amazonica/
article/view/5134/4103 

Roskam, E., Stievenart, M., Meunier, J. C., & Natal, M. P. 
(2014). The development of children’s inhibition: 
Does parenting matter? Journal of Experimental Child 
Psychology, 122(1), 166-182. https://doi.org/10.1016/j.
jecp.2014.01.003

Santos, L. S., Dias, C. M. L., & Novo, B. N. (2017). O uso do 
treinamento parental como técnica interventiva em 
crianças com transtorno do espectro autista (TEA) 
na cidade de Teresina, estado do Piauí, Brasil. https://
semanaacademica.org.br/system/files/artigos/artigo_
laerson.pdf

Scardera, S., Langevin, R., Collin-Vézina, D., Comtois, C. M., 
Pereira, S. M. P., Côté, S., Ouellet-Morin, I., & Geoffroy, M. 
C. (2023). Derivation of probable child maltreatment 
indicators using prospectively recorded information 
between 5 months and 17 years in a longitudinal cohort 
of Canadian children. Child Abuse & Neglect, 143, 
106247. https://doi.org/10.1016/j.chiabu.2023.106247 

Sege, R. D., & Siegel, B. S. (2018). Effective Discipline to 
Raise Healthy Children. Pediatrics. 143(2), e20183609. 
https://doi.org/10.1542/peds.2018-3112 

Silva, S. M., Andrade, A. C. S., Melanda, F. N., & Oliveira, L. R. 
(2024). Fatores associados à recorrência de violência 
em crianças e adolescentes. Mato Grosso-Brasil, 2013 
a 2019. Ciência & Saúde Coletiva, 29(7), e02912024. 
https://doi.org/10.1590/1413-81232024297.02912024

Soares, M. S., Marques, R. M. M., Soares, L., & Carlesso, J. 
P. P. (2022). A disciplina positiva como método no 
desafio de educar sem violência. Kiri-Kerê-Pesquisa 
em Ensino, 1(12), 99-115. https://doi.org/10.47456/krkr.
v1i12.33606

Waid, J., Santaularia, N. J., Piescher, K., & LaLiberte, T. (2021). 
A latent class analysis of modifiable risk factors 
associated with child maltreatment re-reporting 
and recurrence. Child Abuse & Neglect, 120, 105249. 
https://doi.org/10.1016/j.chiabu.2021.105249 

Weiss, M. J., & Wagner, S. H. (1998). What explains the 
negative consequences of adverse childhood 
experiences on adult health? Insights from cognitive 
and neuroscience research. American Journal of 
Preventive Medicine, 14(4), 356-360. https://doi.
org/10.1016/s0749-3797(98)00011-7 

Yoon, S., Calabrese, J. R., Yang, J., Logan, J., AR., Maguire-
Jack, K., Min, M. O., Slesnick, N., Browning, C. R., & 
Hamby, S. (2024). Association between longitudinal 

https://www-sciencedirect-com.ez116.periodicos.capes.gov.br/journal/child-abuse-and-neglect
https://www-sciencedirect-com.ez116.periodicos.capes.gov.br/journal/child-abuse-and-neglect
https://doi-org.ez116.periodicos.capes.gov.br/10.1016/j.chiabu.2020.104917
https://doi-org.ez116.periodicos.capes.gov.br/10.1016/j.chiabu.2020.104917
https://doi.org/10.1590/S0102-37722013000200001
https://doi.org/10.1590/S0102-37722013000200001
https://doi.org/10.51891/rease.v7i5.1178
https://www-sciencedirect-com.ez116.periodicos.capes.gov.br/journal/journal-of-psychiatric-research
https://doi-org.ez116.periodicos.capes.gov.br/10.1016/j.jpsychires.2020.12.053
https://www-sciencedirect-com.ez116.periodicos.capes.gov.br/journal/biological-psychology
https://www-sciencedirect-com.ez116.periodicos.capes.gov.br/journal/biological-psychology
https://doi-org.ez116.periodicos.capes.gov.br/10.1016/j.biopsycho.2012.12.005
https://doi-org.ez116.periodicos.capes.gov.br/10.1016/j.biopsycho.2012.12.005
https://doi-org.ez116.periodicos.capes.gov.br/10.1016/j.chiabu.2011.05.008
https://doi-org.ez116.periodicos.capes.gov.br/10.1016/j.chiabu.2011.05.008
https://www-sciencedirect-com.ez116.periodicos.capes.gov.br/journal/child-abuse-and-neglect
https://www-sciencedirect-com.ez116.periodicos.capes.gov.br/journal/child-abuse-and-neglect
https://doi-org.ez116.periodicos.capes.gov.br/10.1016/j.chiabu.2022.105507
https://doi-org.ez116.periodicos.capes.gov.br/10.1016/j.chiabu.2022.105507
https://www-sciencedirect-com.ez116.periodicos.capes.gov.br/journal/cognitive-development
https://doi-org.ez116.periodicos.capes.gov.br/10.1016/j.cogdev.2024.101418
https://doi-org.ez116.periodicos.capes.gov.br/10.1016/j.cogdev.2024.101418
https://doi.org/10.26633/RPSP.2022.112
https://doi.org/10.26633/RPSP.2022.112
https://doi-org.ez116.periodicos.capes.gov.br/10.1016/j.avb.2011.10.001
https://doi-org.ez116.periodicos.capes.gov.br/10.1016/j.avb.2011.10.001
https://periodicos.ufam.edu.br/index.php/amazonica/article/view/5134/4103
https://periodicos.ufam.edu.br/index.php/amazonica/article/view/5134/4103
https://doi.org/10.1016/j.jecp.2014.01.003
https://doi.org/10.1016/j.jecp.2014.01.003
https://www-sciencedirect-com.ez116.periodicos.capes.gov.br/journal/child-abuse-and-neglect
https://doi-org.ez116.periodicos.capes.gov.br/10.1016/j.chiabu.2023.106247
https://doi.org/10.1542/peds.2018-3112
https://doi.org/10.1590/1413-81232024297.02912024
https://doi.org/10.47456/krkr.v1i12.33606
https://doi.org/10.47456/krkr.v1i12.33606
https://www-sciencedirect-com.ez116.periodicos.capes.gov.br/journal/child-abuse-and-neglect
https://doi-org.ez116.periodicos.capes.gov.br/10.1016/j.chiabu.2021.105249
https://doi.org/10.1016/s0749-3797(98)00011-7
https://doi.org/10.1016/s0749-3797(98)00011-7


Práticas punitivas: Revisão sistemática

Rev. Psicopedagogia 2025;42(128):314-27

327

patterns of child maltreatment experiences and 
adolescent substance use. Child Abuse & Neglect, 147, 
106533. https://doi.org/10.1016/j.chiabu.2023.106533 

Young, J. E., Klosko, J. S., & Weishaar, M. E. (2008). Terapia do 
Esquema: Guia de técnicas cognitivo-comportamentais 
inovadoras. Artmed.

Zhang, Y., Shen, F., Paredes, J., Lindsay, D., Liu, Q., Madre, N., 
Penna, A., & Morris, T. (2023). Exploring the complex 
links between childhood exposure to intimate partner 

violence, maltreatment, and self-regulation: A three-
wave cross-lagged study. Child Abuse & Neglect, 146, 
106507. https://doi.org/10.1016/j.chiabu.2023.106507

Zhang, Y., Xu, W., McDonnell, D., & Wang, J. L. (2024). 
The relationship between childhood maltreatment 
subtypes and adolescent internalizing problems: The 
mediating role of maladaptive cognitive emotion 
regulation strategies. Child Abuse & Neglect, 152, 
106796. https://doi.org/10.1016/j.chiabu.2024.106796

Correspondência 
Júlia Cotica 

Universidade de Passo Fundo 
BR 285, Km 292,7 – Campus I – Bairro São José,  

Passo Fundo, RS, Brasil – CEP 99052-900
E-mail: psicologajuliacotica@gmail.com

Este é um artigo de acesso aberto distribuído nos 

termos de licença Creative Commons.

https://www-sciencedirect-com.ez116.periodicos.capes.gov.br/journal/child-abuse-and-neglect
https://doi-org.ez116.periodicos.capes.gov.br/10.1016/j.chiabu.2023.106533
https://www-sciencedirect-com.ez116.periodicos.capes.gov.br/journal/child-abuse-and-neglect
https://doi.org.ez116.periodicos.capes.gov.br/10.1016/j.chiabu.2023.106507
https://doi-org.ez116.periodicos.capes.gov.br/10.1016/j.chiabu.2024.106796

